
20/03/2025, 15:47 SEI/MC - 16478119 - Contrato 

MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A 

FOME 

SUBSECRATARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.051333/2023-40 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 08/2025, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A UNIAO, REPRESENTADA 
PELO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A 
FOME POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA 
DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, E A 
EMPRESA CONSTRUTORA AZAMBUJA EIRELI. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A 
FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS com sede no Bloco “A” da 

Esplanada dos Ministérios, na cidade de Brasilia, inscrito no CNPJ/MF n2 05.756.246/0004-54 , neste ato 

representada por sua Subsecretdria de Assuntos Administrativos, a senhora ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA 

FELIPE, nomeada pela Portaria SE/MDS n? 1.598, de 09 de fevereiro de 2023, publicada no Diario Oficial da 

Unido em 10 de fevereiro de 2023, portador da matricula SIAPE (. doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa CONSTRUTORA AZAMBUIJA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 

02.781.246/0001-73, estabelecida no SIA/SUL Trecho 03, Lote 990, Sala 209, Brasilia-DF, CEP n? 71.200-030, 

neste ato representada por sua Administradora, a senhora CAROLINA MAY DE AZAMBUIJA, conforme atos 

constitutivos da Empresa apresentada nos autos, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no Processo n? 71000.051333/2023-40 e em observancia as disposi¢des da Lei n? 14.133, de 12 de abril 

de 2021 e demais legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo 

eletrénico n2 90003/2024, mediante as cldusulas e condicdes a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (ART. 92, | E Il) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratacdo de empresa para prestacao de servigos de 

comuns de engenharia, com fornecimento de materiais, para instalacdo e adequacdo dos sistemas de protecdo e 

combate a incéndio e acessibilidade para o Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e 

Combate a Fome, nas condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2 Objeto da contratacdo: 

. VALOR 
ITEM ESPECIFICACAO CATSER UNITARIO VALOR TOTAL 

Contratagdo de servicos com fornecimento de materiais RS RS 

1 para execugdo, instalacdo e implantacao de Sistema de 523 
382.372,63 | 4.588.471,56 

Combate a incéndio para o edificio Bloco "A". 

1627 | RS$98.444,34 RS 
Contratagdo de servicos com fornecimento de 1.181.332,08 
materiais para execuc¢do, instalacdo e implantacdo das 
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adequações à NBR 9050:2015 - Acessibilidade a Edificações,
Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos para o edi#cio
Bloco "A".

TOTAL GLOBAL  
R$

5.769.803,64

1.3.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o empreitada por preço global.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na
forma do ar!go 105 da Lei nº 14.133, de 2021.         

2.2. O prazo de vigência será automa!camente prorrogado, independentemente de termo adi!vo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do (a) contratado (a), previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi!da a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 5.769.803,64 (cinco milhões, setecentos e sessenta e nove
mil oitocentos e três reais e sessenta e quatro centavos).  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento es!mado.

7.1.1. O orçamento es!mado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas
com base no SINAPI (SICRO) do mês de março de 2023 (não desonerado). Para os itens de serviços não
constantes no SINAPI foi u!lizado serviços do SICRO/DF (Abril/2023), do ORSE (março/2023-não
desonerado) e composições com insumos do SINAPI, insumos do ORSE e cotações de preços de mercado.
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados pelo Contratante, conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par!r
dos efeitos financeiros do úl!mo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela úl!ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini!vo(s).

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u!lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defini!vo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex!nto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser u!lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs!tuição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs!tuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi!vo.

7.8. O reajuste será realizado por apos!lamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. No!ficar o Contratado, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer!ficando-
se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas

8.5. No!ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subs!tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan!dade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10. Cien!ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emi!r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper!nentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admi!da a prorrogação mo!vada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de um mês.

8.13. No!ficar os emitentes das garan!as quanto ao início de processo administra!vo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando
o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

 

9. CLÁUSULA NONA –  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
en!dade, desde que devidamente jus!ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
a!vidade.

9.3. Atender às determinações regulares emi!das pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quan!dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs!tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garan!a, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que !ver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de con!ngência cabíveis.

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do ar!go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade rela!va à Seguridade Social;

b) cer!dão conjunta rela!va aos tributos federais e à Dívida A!va da União;

c) cer!dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
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d) Cer!dão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Cer!dão Nega!va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Cole!vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garan!ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela!vos à
execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a!vidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per!nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execu!vos que fujam às especificações do memorial descri!vo ou instrumento
congênere.

9.17. Não permi!r a u!lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi!r a u!lização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa!bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

9.20.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações ob!das em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan!ta!vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa!sfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de

2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante.

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.25. Apresentar os empregados devidamente iden!ficados por meio de crachá.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução do serviço.

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à subs!tuição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela!vas
à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
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9.30. Instruir seus empregados a respeito das a!vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem a!vidades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sen!do, a fim de evitar desvio de função.

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respec!vos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das a!vidades em relação ao cronograma
previsto.

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como subs!tuir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Defini!vo.

9.37. U!lizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do ar!go 11 do Decreto n° 5.975,

de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA;

b)   supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

c)  florestas plantadas; e

d)  outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais u!lizados em cada etapa
da execução contratual, nos termos do ar!go 4°, inciso IX, da Instrução Norma!va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
por ocasião da respec!va medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) Cópias auten!cadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de A!vidades Potencialmente
Poluidoras ou U!lizadoras de Recursos Ambientais - CTF, man!do pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respec!vos Cer!ficados de Regularidade válidos,
conforme ar!go 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;

c) Documento de Origem Florestal – DOF, ins!tuído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Norma!va IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem na!va cujo transporte e
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais u!lizados na execução contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites
do território estadual.

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme ar!go 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Norma!va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
nos seguintes termos:

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
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Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o
caso.

9.39.2. Nos termos dos ar!gos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado
deverá providenciar a des!nação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos.

9.39.2.1. resíduos Classe A (reu!lizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reu!lizados
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação
de material para usos futuros.

9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras des!nações): deverão ser reu!lizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a
permi!r a sua u!lização ou reciclagem futura.

9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e des!nados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reu!lizados e des!nados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

9.39.3.  Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o
caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados
de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:           

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugi!va, u!lizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admi!dos na Resolução CONAMA n° 382, de

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o !po de fonte.

9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acús!co, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

9.41. Nos termos do ar!go 4°, § 3°, da Instrução Norma!va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
u!lizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que exis!r a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formação de preços os custos correspondentes.

9.42.   Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço
de engenharia.

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especificações.

9.44.  Providenciar, conforme o caso, as ligações defini!vas das u!lidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e a!vidades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra!vo que eventualmente
venha a ser firmado, a par!r da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados ob!dos somente poderão ser u!lizados para as finalidades que jus!ficaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compar!lhamento com terceiros dos dados ob!dos fora das hipóteses permi!das em
Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garan!r sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus!ficadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a par!r de contratos administra!vos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man!dos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garan!r a reu!lização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per!nentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

11.1. A contratação conta com garan!a de execução, na modalidade seguro-garan!a, com cláusula de
retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor inicial/total/anual do contrato.

11.1.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e concluir
o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102).

11.1.2. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade também
deverá figurar dos termos adi!vos que vierem a ser firmados, e poderá:

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal.

b) Acompanhar a execução do contrato principal.

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento.
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11.1.3. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do
contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal.

11.1.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente.

11.1.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições:

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de
pagar a importância segurada indicada na apólice.

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da
importância segurada indicada na apólice.

11.2. Caso u!lizada a modalidade de seguro-garan!a, a apólice deverá ter validade durante a vigência
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor  mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas

11.3. A apólice do seguro garan!a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respec!vo endosso pela seguradora.

11.4. Será permi!da a subs!tuição da apólice de seguro-garan!a na data de renovação ou de
aniversário, desde que man!das as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.7 deste contrato.

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garan!a ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício
da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6. A garan!a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

11.6.2. multas moratórias e puni!vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garan!a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 11.8, observada a legislação que rege a matéria.

11.8. A garan!a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária. 

11.9. Caso a opção seja por u!lizar *tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi!dos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

11.10. No caso de garan!a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi!da por banco ou
ins!tuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos bene#cios do ar!go 827 do Código Civil.

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan!a deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u!lizados quando da contratação.

11.12. Se o valor da garan!a for u!lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respec!va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em
que for no!ficada.

11.13. O Contratante executará a garan!a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.13.1. O emitente da garan!a ofertada pelo contratado deverá ser no!ficado pelo contratante
quanto ao início de processo administra!vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garan!a, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
jus!fique a nega!va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
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11.14. Ex!nguir-se-á a garan!a com a res!tuição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a *tulo de garan!a, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.15. A garan!a somente será liberada ou res!tuída após a fiel execução do contrato ou após a sua
ex!nção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.16. O garan!dor não é parte para figurar em processo administra!vo instaurado pelo contratante com
o obje!vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garan!a, na forma prevista no
Edital e neste Contrato.

11.18. A garan!a de execução é independente de eventual garan!a do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

12.1.  Comete infração administra!va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole!vo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo!vo
jus!ficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) pra!car ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pra!car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se jus!ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando pra!cadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus!ficar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra!cadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”, que jus!fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

IV - Multa:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus!ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injus!ficado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garan!a.

b.1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
ex!nção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,5%
(cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1,
de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.
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e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos
por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

g) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula!vamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua in!mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garan!a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra!vamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra!vo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contrato.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração come!da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

12.7. Os atos previstos como infrações administra!vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam !pificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u!lizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá!ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados rela!vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), ins!tuídos no âmbito do Poder Execu!vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administra!va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a!va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administra!vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Norma!va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

13.1. O contrato será ex!nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo es!pulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es!pulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

13.3.     Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele cons!tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec!vas sanções administra!vas;
e 

b) poderá a Administração optar pela ex!nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admi!das em lei para a con!nuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser ex!nto antes de cumpridas as obrigações nele es!puladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos mo!vos previstos no ar!go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar!gos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
ex!nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo adi!vo para alteração subje!va.

13.5.  O termo de ex!nção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3.  Indenizações e multas.

13.6.  A ex!nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.º 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser ex!nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en!dade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade: 550025

Funcional Programá!ca: 04.122.0032.2000.0001

Fonte de Recursos: 1001

Programa de Trabalho: 250726

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: M2000D05A18

Nota de Empenho: 2025NE000003

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
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15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n2 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na 

Lei n2 8.078, de 1990 — Cdodigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERAGOES 

16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n? 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16.3. As alteracGes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo, 

submetido a prévia aprovacdo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipacdo de seus efeitos, hipdtese em que a formaliza¢do do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 

(um) més (art. 132 da Lei n? 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que ndo caracterizam altera¢ao do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebracdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

17.1. O presente instrumento sera firmado através de assinatura eletronica e/ou digital, certificada pelo 

Sistema Eletronico de Informag6es do Contratante, garantida a eficacia das Clausulas. 

17.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo 

pelo representante oficial da contratada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua a sua concordancia, 

bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento. 

17.3. A sua autenticidade poderd, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos 

impressos na nota de rodapé, ndo podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizagdo. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — PUBLICACAO 

18.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContratagBes 

Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 

Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14,133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA - FORO (ART. 92, §12) 

19.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Secao Judiciaria do Distrito Federal para dirimir os 

litigios que decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagao, 

conforme art. 92, §19, da Lei n2 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado 

eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social 

Familia e Combate a Fome 

CONTRATANTE 

CAROLINA MAY DE AZAMBUIJA 

Construtora Azambuja Ltda 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Raquel da Silva Trombini 

siare: (D sIAPE QD 
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Documento assinado eletronicamente por Carolina May de Azambuja, Usuario Externo, em 11/03/2025, as 

18:45, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 

de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Testemunha, em 12/03/2025, as 

11:19, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 

de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
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Documento assinado eletronicamente por Raquel da Silva Trombini, Coordenador(a), Substituto(a), em 

14/03/2025, as 10:41, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 

10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por Ariane Sidia Benigno Silva Felipe, Subsecretario(a), em 

14/03/2025, as 16:33, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 

10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao, 

informando o cédigo verificador{ D ¢ o csdigo @G 

Referéncia: Processo n2 71000.051333/2023-40 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302025032000068
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO AMAZONAS

EXTRATO DE CONTRATO

Nº Processo: 21218.000350/2022-14. Contrato de nº 21/2024. PREGÃO ELETRÔNICO N.º
008/2023. Contratante: COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB. CNPJ
26.461.699/0377-77. Contratada: A.S. CLÍNICA MÉDICA OCUPACIONAL LTDA, CNPJ
25.531.739/0001-50. Objeto: Prorrogação do Contrato de Serviços de Engenharia de
Segurança, Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional no âmbito da CONAB/SUREG-AM e
Unidade Armazenadora de Manaus, de modo a elaborar, cumprir, atualizar e assessorar na
coordenação e execução dos programas de segurança do trabalho e outros serviços, de acordo
com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e legislações
pertinentes, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo
do Edital. Fundamento Legal: Art. 488, do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB
(RLC). Vigência: 01 (um) ano de 24/04/2025 a 24/04/2026. Data da assinatura: 18/03/2025.
Natureza de Despesa - 33.90.39.50, Programa de Trabalho Resumido (PTRES) - 229503, Fonte
de Recurso: 1050000052, Plano Interno (PI)- ADM UNIDADE, conforme Nota de Empenho n.º
2025NE71, de 25/02/2025. Assinam pela Contratante: GLÓRIA DA CRUZ QUEIROZ,
Superintendente Regional Substituta, e FABRÍCIO BEZERRA ROZENO, Gerente de Finanças e
Administração Substituto. Assina pela Contratada: ANGELA MARIA SIQUEIRA DA SILVA,
Representante Legal.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MINAS GERAIS

EXTRATO DE CONTRATO

Processo: 21445.001068/2025-13. Contrato nº 012/2025. Declaração de Inexigibilidade de
Licitação GEFAD/MG nº 93003/2025. Contratante: Companhia Nacional de Abastecimento,
CNPJ: 26.461.699/0119-72. Contratada: NEFROCLÍNICAS - SERVIÇO DE NEFROLOGIA E DIÁLISE
LTDA, CNPJ nº 32.257.409/0001-84. Objeto: Prestação de serviços médicos na área de
nefrologia e diálise. Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação, artigo nº 421 do
Regulamento de Licitações e Contratos RLC - Conab. PTRES: 169105. Natureza da Despesa:
339039 - Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 015000000. Vigência: 60 meses, de
18/03/2025 a 18/03/2030. Data da Assinatura: 18/03/2025. Assinam pela Contratante: Paula
Cristina da Silva- Superintendente Regional Substituta e Regina Augusta da Costa - Gerente de
Finanças e Administração. Assina pela Contratada: Denise Oliveira de Almeida - Diretora
Financeira.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA PARAÍBA

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90010/2025 - UASG 135476

Nº Processo: 21221000474202593 . Objeto: Serviço de reboque/transporte de um veículo
Mitsubishi L200 Triton, placa n¨ n¨ NPW 5197, com trajeto originando-se da UA Monteiro até
oficina especializada em conserto de veiculo automotivo movido a combustível Diesel,
localizada no Município de Campina Grande-PB, conforme especificações, condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. Total de Itens Licitados:
00001. Fundamento Legal: Art. 29º, Inciso II da Lei nº 13.303 de 30/06/2016.. Justificativa:
Valor aquém do permitido pelo art. 29, inciso II, da Lei 13.303/2016 c/c art. 416, inciso II, da
RLC. Declaração de Dispensa em 28/02/2025. JOAO CARLOS BORGES CORREIA DE AGUIAR.
Gerente de Finanças e de Administração. Ratificação em 10/03/2025. KELLY RAMALHO FREIRE.
Superintendente Regional. Valor Global: R$ 1.200,00. CNPJ CONTRATADA : 09.578.720/0001-03
SMART SERVICOS E TRANSPORTES LTDA.

(SIDEC - 19/03/2025) 135100-22211-2025NE999999

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PIAUÍ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo SEI Nº 21220.000187/2022-41. 4º(quarto) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo
Nº 11/2022. Contratante: Companhia Nacional de Abastecimento, CNPJ: 26.461.699/0386-68.
Contratada: Centro de Integração Empresa Escola- CIEE, CNPJ: 61.600.839/0001-55. Objeto:
Alterar a CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO que, mensalmente, passará de R$
12.776,75 (doze mil setecentos e setenta e seis reais e setenta e cinco centavos) para o valor de
R$ 13.398,14 (treze mil trezentos e noventa e oito reais e quatorze centavos),a partir de 01
janeiro de 2025 e pagar diferenças salariais retroativas a Janeiro e Fevereiro/2025 no valor de
R$ 1.222,90 (um mil duzentos e vinte e dois reais e noventa centavos) Data da Assinatura:
18/03/2025. Fundamentação Legal: Cláusula 15º(Décima Quinta) do Contrato Administrativo,
assinado em 24/04/2024, NOC 10.901 e Artigo 500 do RLC/ Conab. Assina pela Contratante:
Thiago Pires de Lima Miranda- Superintendente Regional Substituto e Elaine de Andrade
Borges - Gerente de Finanças e Administração - Substituta. Assinam pela Contratada: Mônica
Batista Vargas de Castro e Marcelo Miqueleti Gallo - Procuradores Legais.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO NORTE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO nº. 21452.000.470/2022-49 - Segundo Termo Aditivo ao Contrato Administrativo
Conab/RN nº 07/2023 - CONTRATANTE: COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CNPJ:
26.461.699/0373-43. Contratada: CIDE - CAPACITAÇÃO INSERÇÃO E DESENVOLVIMENTO, CNPJ:
03.935.660/0001-52. OBJETO: Prorrogação por mais 12 (doze) meses e alteração contratual
para acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor anteriormente contratado.
Fundamentação LEGAL: Art. 462 e 488 do RLC-CONAB. VIGÊNCIA: 12 meses, de 24/03/2025 a
24/03/2026. Data da Assinatura: 18/03/2025. Nota Empenho: 2025NE0000148. Valor anual
estimado: R$ 967,20 (novecentos e sessenta e sete reais e vinte centavos). Assina pela Conab -
Sérgio de Mello Braga - Superintendente Substituto e Marcos Frederico Carreras Simões -

Gerente de Administração e Finanças -Assina pela Contratada: Maria Marines da Silva Freitas -
Responsável legal.

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE MINAS GERAIS S/A
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 06/2025, em decorrência do Procedimento Interno PI nº 13/2025 e Solicitação de
Contratação nº 018428 do Departamento das Unidades do Interior - DEUNI. Partes:
CEASAMINAS e SOBRE-CONTROLE DEDETIZAÇÃO, CONTROLE DE PRAGAS URBANAS E RURAIS
LTDA. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle de
vetores e pragas urbanas, com foco em artrópodes e roedores, a serem executados nas áreas
comuns externas e nas dependências interna dos prédios administrativos da CeasaMinas na
cidade de Governador Valadares, com fornecimento de todos os itens, produtos, materiais,
equipamentos e mão de obra necessários para sua execução, conforme exigências
estabelecidas no Termo de Referência e nos seus anexos. Prazo: A vigência da contratação é de
12 meses, contados da publicação do seu extrato no DOU. Preço: Valor total de R$5.040,00.
Data da assinatura: 25/02/2025.

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

GABINETE DO MINISTRO

EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES

PROCESSO: 71000.032665/2025-97. ESPÉCIE: Protocolo de Intenções - MDS Nº 34/2025.
PARTÍCIPES: A UNIÃO, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome (MDS) e a CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA, neste ato
representados, respectivamente, pelo Ministro de Estado JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE
ARAÚJO DIAS e o Presidente, Sr. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA. OBJETO: adesão ao
Programa Acredita no Primeiro Passo, instituído pela Lei nº 14.995 de 10 de outubro de
2024, bem como o estabelecimento de mecanismos de cooperação entre os PARTÍCIPES com
vistas a promover a inclusão socioeconômica de pessoas inscritas no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), por meio da oferta de ações de apoio e
de incentivo ao empreendedorismo. Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021. Vigência: inicia-se na data de sua assinatura e tem prazo de vigência até 31 de
dezembro de 2026. Data de Assinatura: 14/03/2025. Assinaturas: José Wellington Barroso de
Araújo Dias, pelo MDS; Enzo Samuel Alencar Silva, pela CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA .

EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES

PROCESSO: 71000.032802/2025-93. ESPÉCIE: Protocolo de Intenções - MDS Nº 35/2025.
PARTÍCIPES: A UNIÃO, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome (MDS) e a SECRETARIA DE ESTADO PARA INCLUSÃO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA - SEID, neste ato representados, respectivamente, pelo Ministro de Estado JOSÉ
WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS e o Secretário, Sr. MAURO EDUARDO CARDOSO E
SILVA. OBJETO: adesão ao Programa Acredita no Primeiro Passo, instituído pela Lei nº 14.995
de 10 de outubro de 2024, bem como o estabelecimento de mecanismos de cooperação entre
os PARTÍCIPES com vistas a promover a inclusão socioeconômica de pessoas inscritas no
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), por meio da oferta de
ações de apoio e de incentivo ao empreendedorismo. Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021. Vigência: inicia-se na data de sua assinatura e tem prazo de vigência até 31
de dezembro de 2026. Data de Assinatura: 14/03/2025. Assinaturas: José Wellington Barroso
de Araújo Dias, pelo MDS; Mauro Eduardo Cardoso e Silva, pela SECRETARIA DE ESTADO PARA
INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA.

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 8/2025 - UASG 550025

Nº Processo: 71000.051333/2023-40.
Pregão Nº 90003/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 02.781.246/0001-73 - CONSTRUTORA AZAMBUJA LTDA. Objeto: Contratação de
empresa para prestação de serviços de comuns de engenharia, com fornecimento de materiais,
para instalação e adequação dos sistemas de proteção e combate a incêndio e acessibilidade
para o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 14/03/2025 a 14/03/2026.
Valor Total: R$ 5.769.803,64. Data de Assinatura: 14/03/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 17/03/2025).

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2025 - BNDES

Nº 90007/2025 COMPRASNET
OBJETO: Contratação de empresa de tecnologia da informação (TI) para prestação

de serviços na operação do Service Desk em 1º, 2º e 3º níveis, com o objetivo de atender às
demandas de TI dos usuários internos das Empresas do Sistema BNDES, de forma remota e
presencial, bem como os demais processos inerentes aos serviços, de qualidade e na gestão de
ativos, incluindo a disponibilização de central de atendimento telefônico, na modalidade
Pregão Eletrônico, por menor preço global, e modo de disputa aberto e fechado, conforme as
especificações do Edital e de seus Anexos.

EDITAL: disponível a partir de 20/03/2025 nos portais www.gov.br/compras/pt-br/
e www.bndes.gov.br.

Entrega das Propostas: a partir de 20/03/2025, no portal www.gov.br/compras/pt-br/.
Abertura das Propostas: 10/04/2025, às 15h, no portal www.gov.br/compras/pt-

br/.

Rio de Janeiro, 19 de março de 2025.
LARA GODOY DOS SANTOS FERREIRA RODRIGUES
Gerente da Gerência de Licitações 3 do AJI//JULIC

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
A D O L ES C E N T E

COORDENAÇÃO-GERAL DE ACOMPANHAMENTO DE PARCERIAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000001/2025 ao Instrumento código
952306. Convenentes: Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA ,
Unidade Gestora: 810010. Convenente: INSTITUTO DA OPORTUNIDADE SOCIAL, CNPJ nº
02449283000189. Prorrogação da Vigência. Valor Total: R$ 350.000,00, Valor de Contrapartida:
R$ 0,00, Vigência: 29/12/2023 a 05/08/2025. Data de Assinatura: 29/12/2023. Signatários:
Concedente: MARIA DO PILAR LACERDA ALMEIDA E SILVA, CPF nº ***.795.006-**, Convenente:
VIVIAN BROGE, CPF nº ***.141.918-**.

SECRETARIA NACIONAL DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Espécie: Prorroga de Ofício Nº 00001/2025, ao Instrumento código 948850. Convenentes:
Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, , Unidade Gestora: 810006,
Convenente: MUNICIPIO DE GUARULHOS, CNPJ nº 46319000000150. P.I. 127/2008, art. 30, VI..
Valor Total: 5.277.115,43, Valor de Contrapartida: 52.584,43, Vigência: 28/12/2023 a
05/05/2026. Data de Assinatura: 18/03/2025. Assina: Pelo MINISTERIO DOS DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA / BRUNO RENATO NASCIMENTO TEIXEIRA - SECRETARIO NACIONAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo: 00135.231143/2023-31. Espécie: Termo Aditivo de prorrogação de prazo ao

Termo de Colaboração nº 002/2023 - PPDDH Regional. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, do Ministério dos

Direitos Humanos e da Cidadania, inscrita no CNPJ nº 27.136.980/0005-34. OSC: CENTRO

POPULAR DE FORMAÇÃO DA JUVENTUDE, inscrita no CNPJ sob nº 03.612.569/0001-04.

Objeto: prorrogar a vigência do Termo de Colaboração nº 002/2023, até a data de 30 de

maio de 2025, e correspondentes alterações no Plano de Trabalho, conforme permite o art.

55 da Lei nº 13.019, de 2014, e o art. 43, inciso I, alínea "c", do Decreto nº 8.726, de 2016.

Data de assinatura: 18/03/2025. Signatários: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: BRUNO RENATO

NASCIMENTO TEIXEIRA, Secretário Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos,

OSC: FABIANO ROMES MACIEL, Presidente do Centro Popular de Formação da Juventude.

Nº Processo: 71000.051333/2023-40.
Pregão Nº 90003/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIAPregão Nº 90003/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSIS
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 02.781.246/0001-73 - CONSTRUTORA AZAMBUJA LTDA. Objeto: Contratação deContratado: 02.781.246/0001-73 - CONSTRUTORA AZAMBUJA LTDA. Objeto: Contratação de
empresa para prestação de serviços de comuns de engenharia, com fornecimento de materiais,empresa para prestação de serviços de comuns de engenharia, com fornecimento de materiais,
para instalação e adequação dos sistemas de proteção e combate a incêndio e acessibilidadepara instalação e adequação dos sistemas de proteção e combate a incêndio e a
para o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.para o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 14/03/2025 a 14/03/2026.Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 14/03
Valor Total: R$ 5.769.803,64. Data de Assinatura: 14/03/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 17/03/2025).


